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GT 4: Re-existências e emergências: as práticas solidárias e transformadoras das mulheres do campo, das florestas, e das águas num mundo de crises.



RESUMO 

A presente reflexão é um recorte de uma pesquisa de doutorado, tendo como título: “OS SITIANTES DE CÓRREGO DAS PEDRAS (MT): trajetórias de vida e memórias da terra de trabalho”, que objetivou analisar a dinâmica social referente às formas de sobrevivência das famílias que vivem em mini e pequenas propriedades denominadas sítios, espaço de terras férteis, ocupadas no início da década de 60, onde residem e trabalham, produzindo vida material e imaterial, no Município de Tangará da Serra (MT). A análise tem como foco a produção da vida material e imaterial, em um cenário de resistência ao avanço do agronegócio. O desenvolvimento da pesquisa se dá principalmente através da história oral, sendo as observações presenciais e as entrevistas os principais instrumentos de geração de dados. Para a presente reflexão, elegemos refletir sobre a trajetória de vida das mulheres da comunidade, tendo como objetivo demonstrar o papel delas na produção da vida material e imaterial da comunidade, e, nessa trajetória, o processo de emancipação delas, entendendo-as como sujeitos do processo, que ao longo do tempo, constituíram-se em atores sociais em uma relação de simbiose, em que foram construtoras e construídas. 
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1 INTRODUÇÃO
O processo de colonização do Município de Tangará da Serra – onde localiza-se a comunidade estudada -, situado no sudoeste do Estado de Mato Grosso, iniciou-se ao final da década de 1950. Uma de suas características principais foi a existência de minis, pequenas e médias propriedades rurais, denominadas sítios, com a consequente formação de inúmeras comunidades rurais. Ainda hoje, existe significativo remanescente dessas comunidades rurais.

Figura 01 – Mapa identificador do município de Tangará da Serra/MT 
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Descrição gerada automaticamente]
Fonte: Almir José Azevedo, a partir de Cartas Topográficas IBGE/DSG, Imagens de Satélites, dados Disponibilizados pela SEMA/MTSEMA/MT. 

Conforme fontes do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o Município de Tangará da Serra localiza-se no bioma Cerrado e Amazônia, com área de 11.323,685 km², com população estimada de 96.932 habitantes para o ano de 2016, sendo que 52,2% do território, correspondente a 5.911,185 km², é formado por reservas indígenas da “Etnia Paresí”[footnoteRef:2], devidamente demarcadas. [2: 	 Paresí ou Parecis – Nome dado pelos brancos para identificar a Etnia “Haliti”, que significa povo. O território das terras indígenas da Etnia Haliti ou Paresí é distribuído em quatro polígonos distintos, sendo que um polígono está localizado nas confrontações com o Município de Barra do Bugres e parte localizado no Município de Tangará da Serra.] 

As comunidades rurais são espaço de referência da vida coletiva das famílias do campo, preservando ainda hoje, em parte, tais características. A colonização se deu principalmente através da ocupação de áreas rurais voltadas às atividades agrícolas, com base na mão-de-obra familiar, pois eram as famílias que migravam e ocupavam as terras, onde desenvolviam, em um primeiro momento, a agricultura de subsistência.

Figura 02 – Mapa do Município de Tangará da Serra[footnoteRef:3] [3:  	Para fins de melhor identificação das informações constantes do mapa, prestamos as seguintes informações: os polígonos identificados em cor verde são terras indígenas, pertencentes aos povos Paresí, sendo a maior porção, a do Chapadão do Parecis e as menores porções, no Baixo Parecis; o polígono amarelo são extensões de terras de propriedades particulares no Alto Parecis,  que constituem fazendas do agronegócio no Município de Tangará da Serra na região identificada como Chapadão do Rio Verde; o polígono em cor rosa constitui o primeiro projeto de ocupação da região de Tangará da Serra, terras cortadas em glebas entre a Serra do Tapirapuã e o Rio Sepotuba, percebíveis em polígonos menores dentro do polígono maior. No polígono maior está identificado a localização da Cidade de Tangará da Serra.] 
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Fonte: Almir José Azevedo, a partir de Cartas Topográficas IBGE/DSG, Imagens de Satélites, dados do INTERMAT. 

A Comunidade Córrego das Pedras, situada a 12 km do eixo central da cidade, constitui-se como uma das primeiras ocupações rurais, iniciada no ano de 1964, quando para lá migrou um grupo de mineiros, paulistas e paranaenses, em busca de melhores condições de vida. Trata-se de um lócus que preserva parte da população remanescente do processo migratório inicial e que, ao longo do tempo, produziu relações de vida material[footnoteRef:4] com variada produção agrícola, pecuária leiteira e de corte e hortifrutigranjeiros e imaterial[footnoteRef:5] tendo como referência a tradicional festa de São Sebastião[footnoteRef:6], sacra e profana, com culinária advinda da tradição mineira e paulista.  [4:  	Vida material: constituída pela força de trabalho desprendida por homens e mulheres, em condições sociais determinadas que, compreende a construção dos meios de sobrevivência, composto essencialmente pelos bens materiais, como alimentação, moradia, deslocamento, roupas, remédios e outros, necessários à sobrevivência humana.]  [5:  	Vida imaterial: conjunto das experiências de vida, hábitos, costumes e tradições que, no seu conjunto, identificamos como cultura, presentes no contexto das relações sociais dos sitiantes da comunidade Córrego das Pedras, espaço de produção da vida material.]  [6:  	A festa de São Sebastião é tradicional, porque se repete, não sendo um acontecimento distinto, constituindo-se em um momento de celebração da comunidade, dos que lá vivem, dos que foram e voltam e da população citadina que mantém relações com a comunidade, tendo duas dimensões: a) religiosa, celebrada no dia 20 de janeiro, dia de São Sebastião, padroeiro e protetor dos sitiantes, para agradecer as graças recebidas no ano anterior e pedir as bênçãos para o ano em curso; e b) social, realizada no mês de setembro, expressando o momento de celebração social. O cardápio é caipira, da roça, uma manifestação cultural que veio com as famílias migrantes, tendo como base a carne de porco frita e conservada na lata, frango caipira frito ao molho e com quiabo, tutu de feijão à moda mineira, torresmo ou pururuca, farofa de torresmo, arroz, couve refogada, angu, mandioca e salada (tomate com alface), músicas e danças caipiras. ] 

Nesse contexto, a presente reflexão propõe analisar a trajetória de vida das mulheres sitiantes da comunidade Córrego das Pedras, as tensões vividas e a paulatina conquista de espaços pelas mulheres, no contexto das relações sociais, participando como atores no processo de produção e reprodução da vida material e imaterial, fundamental para a permanência das famílias na terra. 

2 ENTRE A CASA, ROÇA E FEIRA

[...] e quando chegamos em casa, 
Aí de nós! vemos que nosso trabalho mal começou;
Tantas coisas exigem a nossa atenção, 
Tivéssemos dez mãos, nós as usaríamos todas.
Depois de pôr as crianças na cama, com o maior carinho
Preparamos tudo para a volta dos homens ao lar:
Eles jantam e vão para a cama sem demora,
E descansam bem até o dia seguinte;
Enquanto nós, ai! só podemos ter um pouco de sono
Porque os filhos teimosos choram e gritam
[...]
Em todo trabalho (nós) temos nossa devida parte;
E desde o tempo em que a colheita se inicia
Até o trigo ser cortado e armazenado,
Nossa labuta é todos os dias tão extrema
Que quase nunca há tempo para sonhar. (GILLIS apud THOMPSON, 2016, p. 287/288).

2.1 Breve histórico de relações de gênero e a comunidade
No Brasil, o processo de inferiorização da mulher está estreitamente ligado à construção familiar brasileira, que advém de uma estrutura patriarcal, trazida já no processo de colonização português, estendendo-se ao longo do tempo. 
Destaca Frieiro (1982), escrevendo sobre a realidade da roça em Minas Gerais na segunda metade do século XX, período que coincide com a migração mineira para Mato Grosso, que a organização familiar permanece sendo segregadora para as mulheres. 
Ainda hoje costuma ser assim: a mesa das mulheres nas festas em que se come, é a segunda; a das crianças, a terceira. Nas fazendas e casas grandes, quando havia gente de fora para comer, as mulheres não se sentavam à mesa. Vez por outra, limitava-se a senhora a servir discretamente os comensais. Os viajantes estrangeiros muitos estranhavam que só raramente as senhoras apareciam para conversar, ou simplesmente apresentar cumprimentos, nas casas em que eram recebidos.  (FRIEIRO, 1982, p. 78).
As mulheres, principalmente as mais novas, eram escondidas dos homens, em parte em função do ciúme do pai, mas muito mais em função do costume de arranjos de casamentos pelos pais e mães para as filhas, que deveriam sujeitar-se a uma relação conjugal negociada entre famílias. Não havia qualquer consideração com os sentimentos dos(das) jovens, particularmente das meninas, que eram molestadas em seus sentimentos, praticamente não tendo escolhas em relação às suas vidas, e dos desdobramentos que daí poderiam advir.
Disse-lhe o fazendeiro, com embaraço, pouco antes de se separarem para sempre: “Está sem dúvida surpreendido, meu amigo, de que minhas filhas nunca se tenham mostrado ao senhor. Detesto o costume que me obriga a conservá-las afastadas, mas devo respeitá-lo para não lhes prejudicar o casamento.” Alguns anos depois, outro viajante, Gardner, relatou ter sido recebido numa fazenda, onde vira a senhora da casa, que só o privilégio da idade permitia que se mostrasse, mas as filhas se esconderam, como também ela o teria feito na mocidade. (FRIEIRO, 1982, p. 79).
Segundo Frieiro (1982), tratava-se de um costume advindo da tradição romana, que foi enraizada nos costumes das famílias portugueses. “O português tinha ciúmes de tudo o que o rodeava. Só não tinha ciúmes, ironizava o escritor, da maior peste que lhe entrava em casa – o frade. ‘Para a luz do dia, - rótulas fechadas. Para o frade, - portas abertas.’” (FRIEIRO, 1982, p. 79).
A constituição familiar patriarcal, de característica portuguesa, acima abordada, teve forte influência na constituição da família brasileira e, de modo particular, na família caipira. Conforme afirma Candido (1982), além do sangue português, o caipira[footnoteRef:7] carregava também uma “herança” de seus valores e costumes. [7:    	Segundo Candido (1982) o “caipira” é fruto de uma composição racial tipicamente brasileira de bandeirantes e indígenas, com características sociais e culturais, como organização familiar, práticas alimentares e formas de se relacionar com a terra muito específicas, o que os distingue como “caipiras”. No nosso caso, faço esse apontamento pelo fato das famílias migrantes de Minas Gerais e São Paulo apresentarem, em muitos aspectos, características sociais e culturais semelhantes.] 

A prevalência da estrutura da família patriarcal na cultura caipira - com seus valores e costumes -, replicada nas relações sociais da comunidade Córrego das Pedras, acaba por suscitar um comportamento de gênero referenciado na família tradicional, que coloca o homem com papel central no contexto das relações. A permanência desse formato de relações de gênero representa, também, um tipo de organização das relações de trabalho no campo, sendo determinante para a divisão sexual e secundarizacão do trabalho feminino.
No caso específico das famílias tradicionais da localidade Córrego das Pedras, aquelas que migraram na década de 60, permanece a tradição dos filhos homens morarem no sítio dos pais, e as mulheres, ao se casarem, saírem das casas dos pais. Em relação as mulheres, quando casadas no circuito da roça, tendem a permanecer na área rural, mesmo que em espaço diferente do sítio do pai e mãe. Esse é um traço tipicamente da família patriarcal, onde o processo sucessório é fortemente vinculado à figura masculina.
Conforme aponta Paulilo (2016), tradicionalmente, a estrutura da família patriarcal se mantinha com ascensão dos homens à estrutura de poder, incluindo aí a herança da terra. As mulheres casadas constituíam outro núcleo familiar, e as solteiras ou separadas, ou iam morar de favor na casa de irmãos, no caso o sucessor da família patriarcal, ou deslocavam para a cidade em busca de trabalho e reordenação da vida por conta própria e fora da estrutura familiar. 
Essas considerações iniciais sobre o perfil patriarcal das famílias brasileiras, especificamente as do campo, são relevantes para a compreensão do papel da mulher na comunidade Córrego das Pedras, a partir das experiências de vida contadas por elas, pois há um histórico de experiências acumuladas na relação com o trabalho, com a família e com a comunidade. Essas experiências advêm de longa data, nesse caso específico, a partir do contexto de migração das famílias para a comunidade Córrego das Pedras. 

2.2 A relação de gênero e a divisão sexual do trabalho
Em relação às questões de gênero, nossas percepções giram em torno, principalmente, do processo de produção da vida material, considerando que sua organização ao longo do tempo seu deu através da mão de obra familiar, incluindo aí a mão de obra das mulheres. 
O modelo patriarcal de organização familiar acabou por inferiorizar o trabalho feminino no âmbito doméstico e da produção. Silva, Melo e Moraes (2017), ao analisarem o mundo rural paulista, chamam a atenção para o processo de invisibilização da mulher no contexto das relações sociais no campo, de forma particular, nas relações de trabalho. Paulilo (2016, p. 27) fala de relações sociais em que “o fator sexo opera como um elemento discriminador na divisão social do trabalho, já que ao homem estão destinados os trabalhos ligados à produção, e à mulher, o trabalho doméstico”. 
Para Hirata e Kergoat (2007) essa divisão sexual do trabalho decorre das relações sociais entre os sexos, que, na família patriarcal, constitui-se em uma relação de poder. Essa forma é modulada histórica e socialmente, tendo como característica a designação prioritária dos homens à esfera produtiva e das mulheres à esfera reprodutiva. 
Em relação ao trabalho rural, Paulilo (2016), aborda o conceito de trabalho “leve” e “pesado”  - sendo o trabalho “leve” para mulheres e crianças e “pesado” para homens -, como categorias que variam segundo o sexo do trabalhador e as condições de exploração da terra e, ainda, pela posição hierárquica que seus executores ocupam em escala de gradação social. “O trabalho é “leve” (e a remuneração é baixa) não por suas próprias características, mas pela posição que seus realizadores ocupam na hierarquia familiar”. (PAULILO, 2016, p. 115). Estamos falando de uma relação de poder advinda da família patriarcal, que coloca o homem como centro das relações de poder no âmbito da família. Paulilo (2016) conclui que a categorização do trabalho se dá não pelas características do trabalho, mas pela posição social de seus realizadores, ou seja, o trabalho feminino, das crianças e adolescente é inferiorizado por ser executado por pessoas inferiorizadas na relação de poder da família patriarcal.
Assim, estamos diante de um fenômeno social de discriminação do trabalho da mulher, que ressoa contemporaneamente tanto nas relações de trabalho da cidade, quanto no campo, que em muitas situações, é invisibilizado e/ou naturalizado.
No entanto, ao longo do tempo, as mulheres se movimentaram além das portas da casa: “[...] não apenas dentro da casa do quintal, mas também na roça, na indústria doméstica, nas feiras, nas festas e nos rituais religiosos”. (SILVA; MELO; MORAES, 2017, p. 184).
Hirata e Kergoat (2007), faz referência a tomada de consciência de relações opressoras de trabalho, caminho para desconstituir a discriminação de gênero em relação ao trabalho e a desvalorização dos trabalhos desenvolvidos pelas mulheres no âmbito do lar, ou fora.
Foi com a tomada de consciência de uma “opressão” específica que teve início o movimento das mulheres: torna-se então coletivamente “evidente” que uma enorme massa de trabalho é efetuada gratuitamente pelas mulheres, que esse trabalho é invisível, que é realizado não para elas mesmas, mas para outros, e sempre em nome da natureza, do amor e do dever materno. Pouco a pouco, as análises passaram a abordar o trabalho doméstico como atividade de trabalho tanto quanto o trabalho profissional. (HIRATA; KERGOAT, 2007, p. 597).
	O que se verificou em Córrego das Pedras é um modelo de constituição da família tipicamente com base na estrutura tradicional brasileira do campo, herdado historicamente do modelo português, com forte ascendência na cultura caipira: o pai cumpria o papel de provedor e a mãe, responsável pelos cuidados do lar, papéis que se replicaram ao longo do tempo na geração subsequente. 
Essa estrutura acabou gerando também uma divisão sexual do trabalho, onde os trabalhos mais rústicos são de responsabilidade dos homens, mesmo da lida doméstica, como extrair lenha no mato para combustão, cuidar das criações fora do âmbito do quintal, sacrificar porcos e fazer a limpeza mais bruta e os serviços brutos da roça, como derrubar, queimar, arar, plantar e fazer os tratos culturais. Já a mulher, é responsável pela lida doméstica: limpeza de casa, lavação de roupa e cozinhar, e, eventualmente, ajudar na roça, principalmente nos períodos de colheita, e às vezes o trabalho de carpa, trabalhos esses considerados menos rústicos. 
Os trabalhos são divididos: do portão para fora é trabalho dos homens, e, do portão para dentro é trabalhos das mulheres. Trata-se de uma herança cultural advinda do modelo de família patriarcal que permanece viva no contexto das relações sociais da comunidade.
Apesar da prevalência no âmbito familiar das relações patriarcais, o cotidiano se colocou ao longo do tempo como um espaço de tensões, percebidos no contexto das relações dos casais da primeira geração, que impulsionaram mudanças nas relações entre os casais, visto que são aspectos que estão na memória das mulheres. 
Vivi em um ambiente de ajuda mútua. Mamãe fazia as coisas que tinha que fazer em casa e ia para a roça ajudar meu pai. Teve uma época que papai ficou doente da coluna, não aguentava trabalhar na roça. Ele ficava em casa e mamãe ia para a roça. Meu pai e minha mãe eram muito parceiros um do outro, não tinha muita divisão não. Eu e minhas irmãs tínhamos que ajudar nos trabalhos da roça, já com nossos 13 ou 14 anos, porque não tinha homem. Era só dois filhos homens na família de muitas mulheres. (Entrevista com Neide, em janeiro de 2017).
Estamos falando em movimentos de tensões nas relações sociais no âmbito da comunidade Córrego das Pedras, que fomentam novas relações, quebrando paradigmas e redefinindo papéis. “Relações de força que envolvem homens e mulheres, seus valores e noções de mundo, subjetividades que constroem diferenças de gênero, informam papéis, fixam posições, impõem hierarquias e disputam memórias. (PAULILO, 2016, p. 244).
Entendemos que não há uma homogeneidade nas relações sociais no campo e nos modos de produção de vida material, assim, também não há em relação ao trabalho das mulheres. Assim, apesar da reprodução das relações de um modelo de família patriarcal, com centralidade masculina, importa considerar que as mulheres adentraram em um espaço que era especificamente do homem – a comercialização dos produtos na feira. A atuação na feira significa o rompimento não só com o portão do pátio da casa, mas também com os limites da porteira do sítio rumo à cidade, e ainda, o acesso ao resultado do trabalho produtivo realizado no sítio. 
	No cotidiano da vida na roça muitas vezes a necessidade foi impulsionadora de mudanças de costumes, provocando mudanças comportamentais. Às vezes, os papéis sociais mudam, ampliam ou até se invertem. Assim, não é muito estranho a presença das mulheres no trabalho da roça, não somente como ajudantes, mas como parceiras nas tarefas, e inversamente, homens na lida do lar (há homens que gostam muito da cozinha). 

2.3 O caminho da feira
As mulheres do Córrego das Pedras saíram da cozinha para trabalhar na roça, ocupar a função de líder da comunidade e ocupar o balcão da feira. São situações atípicas em uma cultura patriarcal que historicamente secundarizou o trabalho das mulheres, percebida com maior intensidade no campo. 
As mulheres da comunidade Córrego das Pedras, ao saírem da cozinha foram aos poucos ocupando espaços. Assim, se em um passado remoto o trabalho da feira era exclusivamente masculino, incluindo a tarefa de comercialização da produção, ao longo do tempo, elas se mostraram exímias comerciantes, e passaram a assumir a frente na tarefa de comercializar. Sobre isso, Neide relata em uma entrevista: “Antes eu nem ia na feira. Hoje estamos lá, vendendo, à frente de nossas bancas de produtos”. 
Além do trabalho na roça, as mulheres assumiram o trabalho na feira, o que se constitui também em trabalho produtivo, em conformidade com a categorização de trabalho apresentado por Paulilo (2016), a começar pelo trabalho de industrialização artesanal do leite (para produção de queijos e requeijões) e fabricação de doces[footnoteRef:8]. Assim sendo, compreendemos o trabalho desenvolvido pelas mulheres no processamento artesanal dos produtos primários produzidos nos sítios como trabalho produtivo que agrega renda e valor ao trabalho familiar. Essa dinâmica de produção organizada, demonstra que “[...] a produção doméstica feminina é essencial à reprodução econômica do sítio” (SILVA; MELO; MORAES, 2017, p. 179), não podendo ser analisada como renda complementar. [8:  	Em entrevista realizada no dia 19 de abril de 2018, na casa do Pedro e da Roseneire, casal da comunidade, enquanto entrevistávamos o Pedro, na varanda dos fundos da casa do casal, a Roseneire estava na área, perto de nós, produzindo queijos de forma artesanal, oportunidade que possibilitou-nos acompanhar os trabalhos durante a entrevista, e até conversar com ela sobre aspectos do trabalho familiar e da mulher.] 

Thompson (2016) chama a atenção para o fato de que a participação das mulheres não se dá somente como donas de casa, mas como contribuintes da renda familiar, como cidadãs e membras constituintes da política e da economia local.
No caso da comunidade de Córrego das Pedras, o caminho da feira impôs às mulheres algumas necessidades, como aprender a dirigir. O volante do carro para as mulheres, por necessidade em função do trabalho, acabou se transformando em um instrumento de autonomia feminina, provocando o rompimento com a dependência marital. Para aquelas que aprenderam a dirigir, não mais necessitam do marido para se locomover pela cidade.
As mulheres, agora de negócios, estão na feira do produtor rural, realizada na cidade, nas quartas-feiras e domingos de todas as semanas, faça sol ou faça chuva, seja feriado ou não. Praticamente todas as mulheres da segunda geração estão na feira, na linha de frente, comercializando os produtos produzidos nos seus sítios. 
Essa condição do tino da mulher para o negócio é antiga, percebida e apontada por Thompson (2016, p. 243): “não existe nem uma única fonte a que se possa recorrer para estabelecer os papéis de gênero na praça do mercado. As mulheres estavam certamente presentes como vendedoras de bens alimentícios, embora poucas fossem comerciantes licenciados”. Thompson (2016) chama a atenção para o papel ativo das mulheres na economia moral inglesa e para o papel que exerceram no mercado, talvez, por estarem diretamente ligadas à economia doméstica, principalmente em momentos de crises. Sob essa perspectiva, podemos entender o relato de. Neide:
[bookmark: _Hlk535791058]Acho que as mulheres têm mais jeito de ficar na frente da banca para vender, mais carisma. No caso do Ronaldo, meu esposo, ele gosta de ficar conversando, na verdade, quase todos os homens. Quem foge à regra é só o Senhor Tonico, ele está sempre lá no banquinho dele, e um de seus filhos também, o Paulinho que também fica mais na sua banca. Agora em relação aos outros, via de regra, as mulheres que estão ali na frente e os homens mais no suporte na parte da logística. Eu acho isso interessante, você já percebeu isso lá na feira? Eu acho que isso simboliza um pouco também o fato de as mulheres tomarem a frente das tarefas, o que acontece também aqui na feira, pois no começo não era assim. Antes as mulheres ficavam em casa, cabendo aos homens a tarefa de ir para a feira. As mulheres iam para a feira de vez em quando e não ficavam na linha de frente das vendas. Isso foi de uns dez anos para cá, não sei exatamente quando, mas de uns dez anos para cá. Esse processo de relação das mulheres com a feira foi natural. Começaram a ir e gostar. Os maridos também gostaram que elas fossem, pois aí sobrava tempo para as conversas, além da companhia. Falando por mim, se eu falar que não vou mais para a feira, ele desanima (o marido). Acho que todos os outros maridos, se as mulheres falarem que não vão mais para a feira, eles até desanimam. O Ronaldo mesmo, o dia que eu falo que não vou, ele também não quer ir. Acho que cria ali um comprometimento que acaba selando e melhorando o nosso relacionamento de casal, estou falando de cumplicidade. Hoje é muito melhor do que foi, acho que os homens e as mulheres foram melhorando as relações. Na verdade, acho que vamos deixando para trás um pouco da chatice que temos e vamos melhorando. Isso significa parceria do marido com a esposa. Fomos ocupando os espaços. Se olharmos para o passado, a mulher da roça só ia na cidade uma vez ou outra acompanhar o marido nas compras. Você sabe, isso se chama mudança de costume, de cultura. Acabamos mexendo com uma cultura machista, que colocava a mulher para dentro de casa, meio que escondida, cabendo somente aos homens a tarefa de ir para a cidade negociar e fazer o que ele achava que tinha que ser feito. Eu considero isso como uma quebra de paradigma, conquistado por nós mulheres, sem necessidade de nenhuma revolta organizada, não teve queda de braço e nem discussão. (Entrevista com Neide, em janeiro de 2017).
Neide, uma das mulheres feirantes, teve que aprender a dirigir carro, pois seu marido precisa permanecer no sítio no período da manhã para ordenhar as vacas leiteiras. Para ela, o caminho da feira, além de significar o rompimento com os portões do quintal da casa e da porteira do sítio, acabou por mexer em uma estrutura social machista que empurrava as mulheres para dentro de casa, enquanto cabia ao homem, os afazeres na cidade. Ela considera uma quebra de paradigma. A cidade agora é caminho das mulheres também, sem a dependência do homem para as diversas necessidades, como fazer compras, ir para a feira, buscar atendimento médico-hospitalar, entre outras demandas. 
Ao falar em quebra de paradigma, sem necessidade de revolta, Neide aponta para o que Hirata e Kergoat (2007, p. 604) identificam como conciliação que, “considera mulheres e homens como parceiros (e portanto decorre mais de uma lógica de conciliação de papéis que do conflito e da contradição) e as relações entre eles mais em termos de igualdade que de poder”. Hirata e Kergoat (2007) chamam a atenção para o fato de que essa relação conciliatória não quebra a relação de poder, uma vez que a configuração do trabalho em perspectiva de poder permanece: o trabalho doméstico continua sendo atribuição das mulheres, mesmo em um contexto de reconfiguração das relações sociais de sexo. 
O papel da mulher da comunidade Córrego das Pedras, da segunda geração, não é limitado à tarefa de procriar e cuidar da família, que em boa medida, foi minorada com a diminuição do número de filhos, o que, conformando com Thompson (2016), não é periférico e secundário. As mulheres, para além do compromisso com a lida doméstica participam ativamente da vida comunitária, atualmente até com mais intensidade dos que os homens, participam no preparo da feira e ao longo do tempo, mostraram habilidade para a prática do comércio na feira, sendo reconhecidas como as principais agentes de vendas.
Importa ressaltar que essa trajetória de ampliação do papel da mulher na comunidade, buscando sair da condição subliminar, é histórica, sendo percorrida também por mulheres da primeira geração, abrindo caminho para o rompimento com a dureza da condição de vida estabelecida para a mulher no contexto das relações no âmbito da família. Aqui convém destacar o papel fundamental da Senhora Alcina, esposa do Senhor Arestides, que fala com muito orgulho da conduta da sua vida como mulher, de sair da beira do fogão e ir para a roça, não pela imposição da vontade masculina, mas por necessidade e pelo gosto de trabalhar na roça. Sua filha, Neide, conta com orgulho a trajetória inspiradora de sua mãe: “Teve vezes que mamãe ia sozinha para a roça. Quando o Pai ficou doente, ela foi trabalhar na roça e não somente ajudar. O pai fazia os trabalhos domésticos. Ele gosta de fazer bolo”.
Diante da prevalência histórica de um modelo patriarcal de relações sociais, não podemos afirmar que estamos diante de uma inversão  das relações de gênero, porém, não podemos deixar de destacar avanços na relação de gênero, caracterizado pelo ocupação de espaços pelas mulheres da comunidade, o que as tornou protagonistas do processo histórico de produção da vida material e imaterial.

 3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao longo da pesquisa percebeu-se que as determinações sociais, no caso específico em relação ao papel social da mulher, advindo da família patriarcal, acabam por ser mudadas ou revistas ao longo do tempo. Podemos falar aqui de um feminismo em construção que se dá e desenvolve através do cotidiano das mulheres em construírem junto com suas famílias os meios de subsistência e dele participar e tomar parte. Um feminismo rural, como apontado por Paulilo (2016), que está vivendo constantemente novas experiências e construindo novos conceitos a partir da luta histórica por justiça, igualdade e fraternidade.
A pesquisa leva-nos a afirmar que, apesar das relações patriarcais no âmbito familiar advindas da constituição histórica dos costumes da família caipira, que secundariza não só a tarefa feminina, como também a sua existência, as mulheres da comunidade Córrego das Pedras ao longo do tempo passaram a ocupar espaços sociais e a desempenhar papéis sociais que eram tradicionalmente masculinos. Encontraram espaços para construir uma relação de parceiras dos maridos, interferindo, através do trabalho na constituição da renda familiar. As mulheres de Córrego das Pedras saíram dos portões do quintal e dos sítios, para junto com seus maridos, viabilizarem a produção e a renda, quer seja na tarefa de industrialização artesanal dos produtos a serem vendidos, quer seja no trabalho de comercializar os produtos no balcão da feira.
As mulheres participaram efetivamente no processo de produção da vida material e imaterial, em um mundo rural brasileiro, que conforme Brandão (2007, p. 37), “é muito mais diversificado e polissêmico do que em geral se imagina”, em contraposição ao avanço do agronegócio que apresenta um cenário de produção de monoculturas, portanto, uniforme. Ao longo do tempo, as mulheres sitiantes da comunidade foram protagonistas desse processo.
Conformando com Wanderley (2018), a pesquisa demonstra um espaço rural contemporâneo que se constrói na relação de interdependência com o urbano, uma relação de ambivalência assimétrica e o reconhecimento do mundo rural como um modo de vida. Homens e mulheres fazem a opção de viver de viver nesses espaços, sendo as mulheres protagonistas desse processo, como demonstra a pesquisa em andamento na comunidade Córrego das Pedras.
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